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PREFÁCIO

50 Anos: Golpe, Mudanças e Lições
Modesto da Silveira

Indispensável este livro concentrado como os bons ex-
tratos, de autoria de nosso Presidente Nacional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Dr. Marcus Vinicius Furtado Coêlho!

Honrado que fui, por seu convite, para apresentar esta 
pequena grande obra, tive vários impulsos: primeiro, se deve-
ria sugerir que outro advogado, dentre os mais merecedores, o 
fizesse; segundo, se deveria registrar partes do que vi (vimos), 
sofri (sofremos), lutei (lutamos) e vencemos a ditadura com as 
mudanças conquistadas e lições para o futuro. Finalmente, re-
solvi aceitá-la, em homenagem a todas as vítimas do autorita-
rismo, a começar pelos colegas seqüestrados e torturados pelo 
“crime” de defender os Direitos Humanos; também de perse-
guidos políticos, como Sobral Pinto, Heleno Fragoso, Evaristo 
de Moraes, Augusto Sussekind, George Tavares, Vivaldo Vas-
concellos e Modesto da Silveira, considerando comente o esta-
do do Rio de Janeiro. 

Além destes, há outros que ajudaram a tornar a advo-
cacia uma categoria heróica contra a ditadura. Lembro-me de 
Rosa Maria Cardoso, Eny Moreira, Nílo Batista, Raul Lins e Sil-



va, Oswaldo Mendonça, Bento Rubião, Alcione Barreto, Lino 
Machado, Paulo Arguelles, José Quarto, Tecio Lins e Silva, Né-
lio Machado, Werneck Vianna, Marcelo Alencar, Letícia Alen-
car Machado, Arthur Lavigne, Humberto Jansen, Flora Stro-
zemberg e Celso Soares.

Pelo Brasil houve outros tantos advogados heróicos, dos 
quais me lembro de alguns com quem atuei: Eloar Guazzelli 
(RS), Breda (PR), Luiz Eduardo Greenhag (SP), Airton Soares 
(SP), Sigmaringa Seixas (DF), Paulo Cavaleanti (PE). Além des-
tes defensores sistemáticos conhecidos, houve muitos defenso-
res públicos nomeados e advogados eventuais. 

Todos somados, poucas centenas, assumimos a defesa 
de muitas centenas de milhares de perseguidos, seqüestrados, 
desaparecidos, torturados e assassinados políticos brasileiros.

Houve até esquartejados na “Casa da Morte” da Rua 
Arthur Barbosa de Petrópolis e incinerados nas fornalhas da 
Usina Cambahyba de Campos. Tudo isso e muito mais já con-
fessado por assassinos e publicado até em livros. Houve empre-
sas e empresários que estimularam e financiaram esses doentes 
mentais.

Este trabalho de nosso Presidente Marcus Vinicius emo-
cionou-me, com a lembrança de fatos e nomes heróicos, como 
Raymundo Faoro, Seabra Fagundes e tantos outros. De perso-
nalidades como João Goulart. Lyda Monteiro da Silva, Rubens 
Paiva e muitos mais.

Dessas tristes lembranças não consigo apagar da memó-
ria nomes de advogados como o de Wellington Cantal, então 
Presidente da Subseção da OAB/RJ de Duque de Caxias e do 
advogado, e várias vezes parlamentar, Afonso Celso Nogueira 
Monteiro - que ainda carregam marcas de suas torturas até hoje, 
dia 31 de março de 2014.

Não contendo o dever de ser breve, solto o impulso para 
pelo menos registros feitos por mim nos anais da OAB desses 
dois advogados acima. Depois de ver seus corpos e ouvir-nos, 
o conselheiro Seabra Fagundes, emocionado, como todos no 
auditório, registrou: “É por isso que a ditadura brasileira já se 
tornou tão tristemente célebre por ter se tornado importadora, 
depois reprodutora e já agora exportadora do know how da tor-
tura”. (Referia-se aos professores americanos de tortura, como 



Dan Mitrione, Jone Romaguera Trote e outros, e ao intercâmbio, 
sem limites nem fronteiras, da Operação Condor entre as Dita-
duras da América Latina e o seu tutor, o Big Brother).

Eu poderia resumir mil historias de registros processu-
ais, cicatrizes corporais de sobreviventes e/ou suas marcas psi-
cológicas.

Essas histórias mostrariam que Hitler aprenderia ou 
morreria de inveja dos torturadores brasileiros “sem limites”, 
nas suas “sucursais do Inferno”, como eles próprios gostavam 
de afirmar psicopatologicamente!

Todas elas, relatos fiéis, comprovariam as violações 
dos Direitos Fundamentais praticados pelo golpe, as mudan-
ças ocorridas com as conquistas populares consolidadas pelas 
instituições mais saudáveis, como a OAB, a CNBB, a ABI e mui-
tas outras personalidades - como as citadas nesta obra de nosso 
Presidente Marcus Vinicius - na reconquista e consolidação de 
nosso Estado de Direito.

De pleno acordo com ele, concluo como nosso Presiden-
te: “Os advogados, em todos os momentos da história, devem 
agir como se não tivessem nada a perder...”

Parabéns, Presidente, por esta obra indispensável!





Agradeço o apoio de todos os servidores do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em espe-
cial à analista Michelle Andressa Alvarenga de Souza, 
responsável pela pesquisa histórica do presente livro.
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Não chegamos a este passo da longa travessia, da ár-
dua jornada, armados unicamente com um corpo de 
doutrinas, com a clara indicação de um roteiro, o Es-
tado de Direito, legitimado pela soberania popular e 
qualificado na autoridade da lei. Dentro da névoa au-
toritária, acendemos a fogueira que reanima as von-
tades e esclarece os espíritos. Estamos diante da tran-
sição inevitável e estamos diante da luz da manhã, a 
incerta, a penosa manhã de esperanças e de malogros 
prováveis. Articulamos, filtramos e criamos mais do 
que ideais e perspectivas teóricas, bem mais do que a 
utopia das declamações e da retórica festiva. Os ad-
vogados brasileiros estruturam uma consciência ativa, 
atualizando o mandato de histórica missão, com a 
unidade granítica da mais numerosa das classes brasi-
leiras. Não há mais entre nós consciências disponíveis, 
prontas às transigências, às seduções do poder, cativas 
da ótica cooptadora. Nosso contingente de homens e 
ideias está, ainda uma vez e sempre, a serviço do Bra-
sil, na vanguarda.

Raymundo Faoro





17

DEFESA DA DEMOCRACIA E DA ORDEM CONSTITUCIONAL

A ORDEM
CONSTITUCIONAL

O historiador britânico Eric Hobsbawn chama o século 
XX de breve, tendo início em 1914, ano de eclosão da Primeira 
Guerra Mundial, e findando em 1991, com o colapso da União 
Soviética. Segundo ele, dois conflitos mundiais marcam o curto 
século que estabeleceu a nova ordem mundial. 

É interessante pensar no caso brasileiro sob a perspec-
tiva de Hobsbawn, não focando em períodos temporais pré-es-
tabelecidos, mas em uma série de eventos que configuram o 
começo e o fim de uma era de modo coerente. Ao admitir este 
modo de pensar pode-se dizer que nós não tivemos um sécu-
lo breve, mas cem anos completos, que foram delimitados por 
dois episódios de libertação. 

Seguindo o mesmo raciocínio supramencionado, não 
seria incorreto considerar que o século XX brasileiro durou de 
1888 até 1988, uma vez que estes dois anos marcaram períodos 
de redenção e recomeço. Iniciando no ano da abolição da escra-
vatura e findando no ano de promulgação da Constituição cida-
dã, o século XX brasileiro, como o Europeu e o Estadunidense, 
também foi marcado por conflitos violentos. No nosso caso, no 
entanto, a guerra foi de cunho civil, do povo contra o Estado 
totalitário instituído pelo alto comando militar. 

Há cinquenta anos o Brasil testemunhou uma das maio-
res tragédias políticas e sociais de que se tem notícia, um even-
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to que manchou para sempre a história de nossa Nação com 
o sangue de muitos inocentes. Sabe-se que tudo teve início na 
madrugada do dia 31 de março de 1964, quando as Forças Ar-
madas tomaram às pressas o controle do poder Executivo e for-
çaram o presidente da República a fugir de Brasília. Antes mes-
mo de João Goulart deixar o país, o então presidente do Senado, 
Auro de Moura Andrade, já havia declarado vaga a presidência 
da República.

Esta atitude da esfera parlamentar evidencia como a 
Constituição brasileira foi desrespeitada desde as primeiras 
horas do novo regime e viria a ser violentada repetidas vezes 
pelos vinte e um anos que seguiram. No entanto, ao fim da dita-
dura militar, a Constituição democrática ressurgiria onipotente 
para resguardar, em definitivo, os Direitos Fundamentais da 
Nação Brasileira.
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O GOLPE
DE ESTADO

Não se pode incentivar o esquecimento da ditadura 
militar, pois este foi um fato que moldou nossa sociedade da 
maneira mais tempestuosa possível. Portanto, o golpe de 1964 
precisa ser rememorado justamente para que não sejamos ca-
pazes de olvidar a tragédia humana dele oriunda. Em nome de 
Édson Luís, de Honestino Guimarães, de Stuart Angel Jones, de 
Vladimir Herzog e de todos que perderam a vida na luta pela 
liberdade, devemos dar a devida atenção ao dia que condenou 
nosso país ao controle das Forças Armadas.

Não se pode negacear a verdade história de que, de iní-
cio, o golpe foi tratado como revolução democrática por grande 
parte da sociedade civil. Hoje sabemos que a atitude dos brasi-
leiros foi precipitada e incorreta, mas à época não se podia reco-
nhecer a falácia imediatamente. É oportuno admitir sem algum 
pejo que diversos setores da advocacia se posicionaram a favor 
da ação dos militares, seguindo a tendência de parte significati-
va da imprensa, da Igreja Católica e dos próprios cidadãos. 

Não é difícil encontrar registros dessas manifestações 
de apoio, cridas corretas neste primeiro momento de transição. 
As manchetes de todos os grandes jornais brasileiros do dia 1o 
de abril de 1964 mostravam adesão ao evento ocorrido no dia 
anterior: 



20

MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Desde ontem se instalou no País a verdadei-
ra legalidade [...] Legalidade que o caudi-
lho não quis preservar, violando-a no que 
de mais fundamental ela tem: a disciplina 
e a hierarquia militares. A legalidade está 
conosco e não com o caudilho aliado dos 
comunistas.1

E também questionavam:

Golpe? É crime só punível pela deposição 
pura e simples do Presidente. Atentar con-
tra a Federação é crime de lesa-pátria. Aqui 
acusamos o Sr. João Goulart de crime de 
lesa-pátria. Jogou-nos na luta fratricida, de-
sordem social e corrupção generalizada. 2

Coincidência ou não, foi no dia 1º de abril de 1964 que a 
Nação foi enganada. Grandes parcelas da sociedade legitimavam 
a ação das Forças Armadas, acreditando que ela frearia o estabe-
lecimento do comunismo em nosso país e defenderia o Estado 
Democrático. Os anos que se seguiram, todos sabem, não foram 
dedicados à defesa da democracia e acabaram por constituir o 
período de maior repressão e autoritarismo da história do nosso 
país, superado talvez apenas pela colonização em si. 

Bastou-nos, entretanto, pouco tempo para questionar a 
ação dos militares, pois no dia 9 de abril de 1964 foi decretado 
o Ato Institucional n. 1. Este primeiro AI (ao todo seriam dezes-
sete) modificava a Constituição do Brasil quanto à eleição, ao 
mandato e aos poderes do presidente da República e conferia 
aos comandantes das Forças Armadas o poder de suspender 
direitos políticos e cassar mandatos legislativos, excluindo a 
apreciação judicial de qualquer um desses atos.

 Desde o princípio do novo regime evidenciou-se a cons-
tante violação do texto constitucional, o que nos chamados “anos 
de chumbo” inviabilizaria a garantia de defesa dos Direitos Fun-
damentais dos cidadãos brasileiros. Neste momento, o papel da 
advocacia ascendeu em importância na mesma medida em que o 
poder se concentrava nas mãos do poder Executivo. 
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A repressão violenta, desde o primeiro instante, abateu-
se, principalmente, sobre os estudantes, os professores universi-
tários e sindicalistas. A presidenta da República, Sra. Dilma Rou-
sseff, foi uma das vítimas das severas punições físicas promovi-
das pela autoridade repressiva comandante. Em depoimento de 
2001 concedido ao Conselho de Direitos Humanos de Minas Ge-
rais, uma das poucas vezes em que falou abertamente da tortura 
sofrida nos estados de São Paulo, de Minas Gerais e no Rio de 
Janeiro, Dilma Rousseff afirmou que “a pior coisa é esperar por 
tortura”. Neste relato também assevera que as marcas da tortura 
já fazem parte dela, marcaram-na para toda a vida. 

Outro caso emblemático, que repercutiu nacionalmente 
e veio a ser apreciado pelo Conselho Federal da OAB, foi o as-
sassinato do estudante Édson Luís, ocorrido no dia 28 de março 
de 1968, em decorrência da violência policial. Em reunião do 
Conselho Federal do dia 25 de junho do mesmo ano, o Con-
selheiro Carlos Alberto Lacombe denunciou as agressividades 
cometidas durante o cerco policial ao campus da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Segundo ele,

a verdade é que, depois que se instalou no 
país o Estado policialesco e militarista que 
aí está, só temos presenciado cenas brutais 
de violência contra jovens, quando estes, 
defendendo causas justas, reclamam reapa-
relhamento e reforma do arcaico arcabouço 
universitário brasileiro [...] Deixo aqui la-
vrado o meu protesto contra as truculências, 
as atrocidades e as violências das autorida-
des contra as reivindicações da mocidade 
estudantil [...] vítima da sanha assassina de 
esbirros policiais covardes, merecedora que 
é, por isso, de nosso maior respeito,apoio e 
solidariedade.3

Em face de tais acontecimentos, a Ordem se viu impe-
lida a questionar e a fiscalizar os atos repressivos do regime de 
exceção, requerendo, inclusive, a instalação imediata do Conse-
lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH). Uma 
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vez aprovado o início de suas atividades, a OAB atuou junto a 
este Conselho de forma árdua e constante, apesar de suas pou-
cas convocações por parte do Executivo.  
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OAB: A VOZ DA
SOCIEDADE CIVIL

Ao compreender as articulações do alto comando das 
Forças Armadas, a Ordem tomou posição contrária aos atos go-
vernamentais e posicionou-se, como sempre o fez, a favor dos 
interesses populares e da democracia. Seus representantes, a 
exemplo do conselheiro Heráclito Fontoura Sobral Pinto, defen-
deram incessantemente o Estado de Direito, sendo alguns deles 
presos e até mesmo torturados. O referido advogado foi quem 
sugeriu ao plenário do Conselho Federal a cobrar do Ministério 
da Justiça o funcionamento efetivo do CDDPH, formalmente 
criado pela Lei 4.319 de 16 de março de 1964. Foi também ele o 
primeiro, no âmbito do Conselho Federal da OAB, a utilizar o 
termo “golpe” no lugar de “revolução”. Em telegrama ao presi-
dente Castelo Branco o conselheiro afirmou:

[sic] Não devo, não posso e não quero ouvir 
silenciosamente sua inacreditável afirma-
ção que só saudosos da corrupção e sub-
versão ousarão dizer, que estamos em di-
tadura [...]. Não sou saudoso da corrupção 
e subversão [...] Informo, então, Vossência 
existem, nos cárceres estado, numerosos 
presos políticos [...]. Comunico ainda que 
no dicionário político universal instituições 
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postas em prática governo Vossência são 
denominadas ditaduras. É de lamentar que 
Chefe Estado Nação de oitenta milhões de 
habitantes não saiba o que seja ditadura. [...] 
Dicionário político universal define como 
ditadura o regime em que o Chefe Poder 
Executivo cassa mandatos de representan-
tes do povo, com assento no Congresso Na-
cional, Assembléias Legislativas Estaduais 
e Câmaras Municipais; demite e aposenta 
magistrados federais e estaduais para impe-
di-los enfrentar o arbítrio esse Chefe Poder 
Executivo e seus agentes; suspende, abusiva 
e violentamente, direitos políticos cidadãos 
brasileiros [...], arrancou do povo brasileiro 
direito impostergável de eleger, em comí-
cios públicos e através do voto secreto, seu 
presidente da República... Este é regime vi-
gora no Brasil atual. Seu nome no dicionário 
político-universal é ditadura. Desafio prove 
o contrário. Respeitosamente, seu compa-
triota amargurado.4 

Este texto evidencia como a nossa Entidade posicionou-
se entre a sociedade civil e o governo, em defesa da primeira, 
que se mostrava impotente diante das medidas repressivas dos 
militares. Em outra sessão de 1966, o Conselho Federal, perce-
bendo a gravidade da situação política do país, resolveu:

Numa palavra, a Lei foi rasgada afrontosa e 
deliberadamente por quem tinha o dever de 
a ela se submeter. E procedeu desta maneira 
porque tem à sua disposição metralhadoras, 
carros de assalto, baionetas, batalhões e re-
gimentos.5

A demonstrar cada vez mais empenho na luta a favor 
dos Direitos Humanos, a atuação da OAB causou muito incô-
modo aos setores mais conservadores do regime. A partir da 
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V Conferência Nacional (1974), a Entidade assumiu o papel de 
liderança na luta pela redemocratização do país. O tema desta 
conferência foi “O advogado e os Direitos do Homem”, a par-
tir do qual a Ordem lançou uma campanha de conscientização 
para explicar à sociedade civil quais eram suas garantias funda-
mentais. A mesma também visava ilustrar o caráter ilegítimo da 
Constituição em vigor (aquela de 1967), a qual fora outorgada, 
e, portanto, não passou pelo crivo democrático de uma Assem-
bleia Constituinte.

Passados exatos treze anos do golpe, novamente no dia 
1º de abril, o Brasil testemunhou a implantação do “pacote de 
abril” pelo presidente Ernesto Geisel. Entretanto, diferente-
mente do que ocorrera em 64, no 1º de abril em questão, aquele 
do ano de 1977, não fomos somente surpreendidos com mais 
uma medida repressiva. Fomos também agraciados com uma 
figura de esperança, pois nesse mesmo dia ocorreu a eleição de 
Raymundo Faoro como presidente do Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil.
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DIÁLOGO PARA
A DEMOCRACIA

As instituições precisam de símbolos que as expressem 
e o saudoso Raymundo Faoro, jurista e historiador falecido em 
2003, talvez tenha sido o homem que melhor exerceu o papel 
institucional da Ordem junto à sociedade civil, lutando inces-
santemente ao lado da ética e da moral pela restituição do Esta-
do democrático de Direito no Brasil. 

É primoroso ressaltar que a gestão de Faoro como pre-
sidente do Conselho Federal (1977-1979) representa uma fase 
memorável da OAB. Com mensurada prudência, ele fez uso da 
autoridade moral da Entidade para cobrar do governo federal a 
restauração do habeas corpus, o fim da censura, a revogação dos 
atos institucionais e o comprometimento em favor da anistia. 

A década de 70 configurou-se como o decênio que man-
teve a população brasileira de mãos atadas, devido aos inúme-
ros atos institucionais baixados desde abril de 1964 - não previs-
tos na Constituição de 1946 e sem fundamento jurídico algum. 

O Ato Institucional n.5, de 1968, foi, sem dúvida, o mais 
severo de todos. Este, dentre outras providências, suspendeu 
a garantia de direito ao habeas corpus, autorizou a cassação de 
mandatos eletivos e deu poderes ao poder Executivo para de-
cretar o fechamento do Congresso Nacional. Sua implantação 
foi o grande divisor de águas na tomada de posição por parte 
da advocacia brasileira. Quando fora indagado “por que a Or-
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dem não protestou em 1964 quando foi editado o AI-1”, Faoro 
respondeu que “a OAB acreditava que o estado de sítio era tran-
sitório. E se ela começou a protestar em 1968 foi porque com a 
edição do AI-5 o Estado mudou de qualidade”.6

 Com análoga subversão, o AI-14, decretado em 5 de se-
tembro de 1969, instituía a pena de morte e a prisão perpétua 
em casos que ameaçassem a segurança nacional. Estes dois atos 
institucionais, juntamente à nova Lei de Segurança Nacional7, 
foram os grandes inimigos dos Direitos da Pessoa Humana, 
contra os quais a Ordem mais lutou na década de 70. 

Em artigo publicado no extinto Correio da Manhã no dia 
20 de outubro de 1969, Raymundo Faoro explica:

[sic] De golpe, o Ato Institucional de 9 de 
abril de 1964 modificou a Constituição 
sem as delongas do processo reformatório 
originário. Estabeleceu prazos para o Con-
gresso aprovar ou rejeitar projetos de lei, 
sob a inspiração do Parliament Act de 1911 
e da Constituição da V República francesa. 
Permitiu a cassação de mandatos eletivos, 
a reforma da aposentadoria e a demissão 
de servidores civis e militares no combate 
à corrupção e à subversão e para organizar 
coesa frente interna. Com novo mecanismo 
de ação, habilitou o Governo a dominar a 
inflação, reorganizar o mercado financeiro, 
planificar medidas para suprir crônico défi-
cit habitacional. Nos seus primeiros passos, 
a Revolução coexistiu com o Congresso, em 
regime transacional, promovendo reformas 
constitucionais e obtendo o aparelhamen-
to legislativo de que necessitava. A partir, 
porém, do Ato Institucional n. 2, de 27 de 
outubro de 1965, acelerou o seu ritmo, re-
tornando às medidas punitivas que aban-
donara. Persistiu nessa orientação até que 
o Ato Institucional n. 4 retomou o proces-
so de normalidade constitucional do qual 
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resultou a promulgação da Carta de 24 de 
janeiro de 1967. O Ato Institucional n. 5, de 
13 de dezembro de 1968, voltou às medidas 
de exceção, em resguardo dos objetivos do 
Movimento de março de 1964, que se senti-
ram ameaçados com o recrudescimento de 
atividades anti-revolucionárias, como se lê 
no seu preâmbulo. Os Atos Institucionais n. 
2 e 5 romperam com o estado de transitória 
normalidade revolucionária. Era de supor 
que após o Ato Institucional de 9 de abril 
de 1964, bem como após a Constituição de 
1967, não mais houvesse o apelo a medidas 
excepcionais. Parecia que tanto um como 
outra teriam exaurido a atividade puniti-
va, instituindo um regime de convivência 
entre a Revolução e seus opositores. Ficou 
evidenciado, todavia, que a nova ordem 
institucional-constitucional, ao contrário da 
Carta de 1946, não permitiria a ameaça nem 
toleraria o aniquilamento. A agressão res-
ponderia com agressão, sem neutralidade 
ou indiferença.8 

O Brasil teve, na figura de Raymundo Faoro, o grande 
articulador civil em defesa da redemocratização do país. O en-
tão presidente nacional da OAB negociou diretamente com o 
governo Geisel a reabertura política, trilhando o caminho para 
o fim do autoritarismo. Foi ele que, em pleno Estado de exceção, 
conseguiu a aprovação da Lei da Anistia (1979), permitindo que 
todos retomassem a atividade política. 

O compromisso deste presidente foi fundamental para 
inscrever o nome da Ordem dos Advogados do Brasil na his-
tória de nosso país. Como o próprio Faoro ressalta, nossa Enti-
dade, desde sua fundação, tem-se posicionado contra crimes à 
pessoa humana e ao Estado de Direito: 

Em todos os momentos nossa palavra pa-
receu, no primeiro e desavisado instante, 
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excêntrica e não raro incitadora à desobe-
diência civil, na denúncia à escravidão, por 
obra de Montezuma e Perdigão Malheiro, 
no inconformismo às práticas fraudulentas, 
no verbo de Rui Barbosa, na resistência ao 
Estado Novo, no combate atual pelo impé-
rio das leis e pela correção de ruímos auto-
cráticos.

Estivemos na vanguarda e à vanguarda 
cabe desferir o primeiro combate e receber 
os primeiros golpes. Este o nosso lugar, que 
deriva do papel que sempre nos coube: con-
temporâneos da Independência, da Repú-
blica e do abolicionismo, contemporâneos 
somos do tempo, cujo alcance, para quem 
leva as marcas gloriosas do combate, não é 
difícil apreender com o olhar. No passado, 
quisemos a mudança e tudo mudou. Hoje, 
queremos a transição e queremos o que está 
além da transição, com o senso de responsa-
bilidade de quem refletirá, no gesto desferi-
do, a consequência do amanhã recomeçado 
e reconstruído.9 

O extrato acima, retirado do discurso de abertura da 
VII Conferência Nacional da OAB, de 1978, mostra como a 
única ideologia da Ordem dos Advogados do Brasil é a defesa 
da cidadania. Este evento mostra-se importante não somente 
pelas discussões ali postas, ou pela Declaração de Curitiba de-
las originada, mas principalmente porque representa o grande 
momento em que a luta dos advogados do Brasil começou a 
mostrar seus resultados. Foi durante esta conferência, ocorrida 
entre os dias 7 e 12 de maio, que Raymundo Faoro recebeu co-
municado do Presidente Ernesto Geisel no qual afirmava que 
a anistia seria decretada porque se empenhava a Ordem dos 
Advogados do Brasil.
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ADVOCACIA:
A PROTETORA DA LIBERDADE

É revigorante voltar-nos à atuação da advocacia do país 
contra o regime de exceção porque ela demonstra a importância 
que a atividade jurídica possui nas sociedades. Os advogados, 
em conformidade com a Lei, assumem o dever de colocar-se em 
defesa da população quando esta sofre alguma ameaça do Esta-
do. Justamente por este motivo a advocacia é a única profissão 
cuja missão está inscrita na Carta Magna de 1988, que em seu 
art. 133 postula que o advogado é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da 
profissão, nos limites da lei. 

São dezenove menções que o texto constitucional faz ex-
pressamente à advocacia e à Ordem dos Advogados do Brasil, 
sem contar as referências indiretas e as normatizações reflexas, 
o que demonstra o relevo que se pretende dar à advocacia na 
realização do Estado democrático de Direito brasileiro.

Logo no inciso LXIII do art. 5º assegura-se ao preso a 
assistência de um advogado. Note-se que ao mandamento não 
se impôs qualquer condicionante e seu atendimento é pres-
suposto para a legalidade do próprio procedimento. Para o 
exercício idôneo de tal garantia, o próprio pretório excelso já 
editou a Súmula Vinculante nº 14, a partir de proposição do 
Conselho Federal da OAB, que assegura ao defensor ter acesso 
amplo a qualquer elemento de prova já documentado em pro-



32

MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

cedimento investigatório realizado para o exercício do direito 
de defesa.10

No art. 93, I, determina que, sendo de ingresso exclusi-
vamente por concurso público, o próprio certame deverá ter a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 
suas fases cuja imprescindibilidade já foi inclusive assegurada 
pelo E. STF em diversas ocasiões, como exemplo: ADI 2.210-
MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 28/09/2000, 
Plenário, DJ de 24/5/2002; ADI 2.204-MC, Rel. Min. Sydney San-
ches, julgamento em 08/11/2000, plenário, DJ de 02/02/2001.11 A 
exigência é simetricamente estendida ao concurso para ingres-
so no Ministério Público (art. 129, §3º). No mesmo artigo, no 
inciso IX, determina-se que, em qualquer julgamento, deverá 
ser assegurada o direito do cidadão de estar assistido por seu 
advogado.12

O art. 94 garante formação eclética nos tribunais através 
do quinto constitucional, que é a destinação de tal parcela das 
vagas nos tribunais à advocacia, cujos concorrentes devem ser 
indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil.13 Da mesma 
forma assegura dois membros do Conselho Nacional de Jus-
tiça e um assento com direito à voz para a OAB; um sexto das 
vagas do Superior Tribunal de Justiça; um décimo das vagas 
do Tribunal Superior do Trabalho; dois membros nos Tribunais 
Regionais Eleitorais e no Tribunal Superior Eleitoral; três mem-
bros do Superior Tribunal Militar; dois membros no Conselho 
Nacional do Ministério Público e mais um assento com direito 
à voz para a OAB.

O art. 103, VII, reconhecendo o mister da defesa da 
Constituição, preceitua a legitimidade universal da Ordem dos 
Advogados do Brasil para propor a ação direta de inconstitu-
cionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade.14 Pois, 
ao contrário das confederações sindicais ou das entidades de 
classe de âmbito nacional, a OAB prescinde de demonstração 
de pertinência temática para a sua legitimação, como já firma-
do pelo STF: na ADI 202/BA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
de 02/04/1993 e na ADI 893/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 
03/09/1993.

Observe-se que a OAB, nestes vinte e cinco anos, ajui-
zou 261 ações diretas de inconstitucionalidade (Adins) e oito de 
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arguição de descumprimento de preceito fundamental. E, como 
amicus curiae, em Adins aforadas por outros entres legitimados, 
atuou 39 vezes.

Todas estas menções provam que a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil foi uma das vozes mais importantes no momento 
de reedificação das instituições republicanas e, como tal, sofreu 
atentados políticos e físicos que visavam frear sua tentativa de 
restabelecer o Estado de Direito. 

A maior articulação política que ameaçou a autonomia 
da Ordem foi a tentativa, por meio do decreto no 74.000, de 1º de 
maio de 1974, de incorporá-la ao Ministério do Trabalho. Esta 
questão foi combatida de maneira prioritária pelos nossos an-
tecessores e resolvida somente em 1978, também na gestão de 
Faoro, quando a OAB foi finalmente desvinculada de qualquer 
órgão governamental. O atentado físico, por sua vez, de cará-
ter mais traumático pela vida tolhida brutalmente, ocorreu por 
meio de uma carta-bomba enviada à sede do Conselho Federal, 
então localizado na cidade do Rio de Janeiro. O fato deu-se no 
dia 27 de agosto de 1980 e tirou a vida de uma funcionária, a 
secretária Lyda Monteiro da Silva. 

No mesmo dia do atentado, através da Resolução no 
120/80, o presidente Eduardo Seabra Fagundes criou a Comis-
são de Direitos Humanos no Conselho Federal da OAB.  A vida 
de dona Lyda, bem como a vida de milhares de brasileiros que 
morreram ou simplesmente desapareceram, não podem jamais 
ficar esquecidas. Estas pessoas nos fazem lembrar sempre que a 
democracia e a liberdade são conquistas valiosas que precisam 
da nossa constante vigília. 

“Sem liberdade não há advocacia, sem advocacia não há 
liberdade, esse princípio não admite transigência alguma”. Eis 
o que nos ensinou Raymundo Faoro - símbolo da democracia e 
da luta da advocacia por liberdade.
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A LIÇÃO:
A CONSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA

A maior das lições deixada pelos vinte e um anos de di-
tadura que nodoaram a nossa história é o respeito à Constitui-
ção e à democracia, ato que garante a manutenção dos Direitos 
Fundamentais e previne ações gratuitas de violência. 

A Constituição de 1988 foi, sem dúvida, a grande vi-
tória do povo brasileiro ao fim do regime de exceção e repre-
senta um marco de estabilidade jurídica e política em nosso 
país. A “Constituição Cidadã”, como a denominou Ulysses 
Guimarães, impõe ao Estado o respeito aos direitos do indi-
víduo e a promoção dos Direitos Fundamentais Sociais em 
patamares de igualdade, assegurando uma vida digna e li-
berdade a todos os cidadãos. Este novo Texto Magno, cuja 
composição teve participação efetiva da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, introduz novos arquétipos de convivência 
entre os indivíduos e o Estado; e evidencia, justamente, a 
evolução desta interação social. 

Nesses vinte e cinco anos, especialmente nas duas úl-
timas décadas, em solo pátrio, por obra de nossos juristas e da 
Suprema Corte brasileira, transformamos a história das Consti-
tuições no Brasil, que dantes apontava-as como meras folhas de 
papel, no dizer de Ferdinand Lassalle 15 - sem força para intervir 
na realidade - em um documento supremo, legítimo, soberano 
e organizador efetivo da vida do Estado e da sociedade bra-
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sileira. Conseguimos transformá-la em Constituição com força 
normativa, no dizer de Konrad Hesse.16

A nossa Lei Máxima, com sua ampla gama de direitos 
fundamentais, dentre os quais direitos políticos, sociais, cul-
turais, econômicos e individuais - além de tantas liberdades e 
garantias asseguradas - tornou-se um símbolo para o Direito 
Constitucional contemporâneo. 

Ao tomar em consideração questões históricas percebe-se 
que, enquanto no Reino Unido a Bill of Rights encerrou o ciclo abso-
lutista inglês e nos EUA a Constituição surgiu com a independên-
cia do país, no Brasil a Constituição sela o fim de um longo período 
de supressão de Direitos Fundamentais e violência ao indivíduo.

A nossa Carta Magna veio para impedir que as novas 
gerações jamais tenham que assistir àquela espécie de governo 
que não possuía legitimidade na Constituição escrita nem na 
Constituição real, porquanto de um lado se tinha o poder cons-
tituinte usurpado e de outro o Estado de exceção que impedia a 
circulação livre e desembaraçada dos poderes sociais17 e que se 
sustentava sob a perpetração de crimes imprescritíveis.

Este documento, que rege a nossa sociedade em todas as 
suas hierarquias, é a prova material de que o Estado não pode 
negligenciar ou violentar os Direitos Fundamentais de seus ci-
dadãos, legitimando o que afirmou Raymundo Faoro acerca da 
repressão do Estado. 

O Estado não será, pelo fato de ser Estado, 
o inimigo da liberdade, para que não se 
converta em dogma a presunção válida em 
favor da liberdade dos indivíduos. De ou-
tro lado, acentue-se que, na preocupação de 
fundir a sociedade política à sociedade civil, 
não enfrentamos desafio novo, mas realida-
de secular e multi-secular. A sociedade civil 
sempre foi, no Brasil, controlada e sufocada 
pela sociedade política, num contexto esta-
mental que lhe impede as manifestações de 
classe, a iniciativa particular, turvando-lhe, 
pela rígida condução do alto, a calculabili-
dade e a previsibilidade de suas ações.18 
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Ao definir uma prerrogativa de poder, a nossa Carta 
Magna ocupa-se essencialmente de limitá-lo, visando evitar ar-
bitrariedades e atos ilegítimos. Ela representa um avanço não 
somente àquela geração que viveu os anos da ditadura, mas, 
sobretudo às gerações futuras que não precisarão suportar a 
opressão e o autoritarismo que maltrataram nossos antepassa-
dos. 

Se o Direito Constitucional é a ordem jurídica que rege 
o próprio Estado como comunidade e poder, a Constituição de 
1988 foi que conseguiu introduzir no nosso país os novos para-
digmas de convivência dos indivíduos e grupos - uns em face 
dos outros e frente ao Estado-poder. Muito mais que mera al-
teração normativa, representou a evolução do próprio convívio 
social e, sobretudo, o novo modelo de preservação dos direitos 
individuais.19

Segundo as funções clássicas da Constituição, tal como 
adotada por Canotilho, a nossa Carta cumpre a função de re-
velação normativa do consenso fundamental, porquanto de-
termina os princípios, valores e idéias que delineiam o padrão 
político e jurídico a ser adotado. Eis aqui o princípio do Estado 
de Direito, o princípio democrático, o princípio republicano e 
todos aqueles que bem alicerçam a composição das instituições 
do nosso Estado.20

Igualmente, garante a legitimação da ordem jurídico-
constitucional, pois, não tendo sido em sua própria origem ape-
nas uma folha de papel resultante de pressões sociais, também 
garante que não exista qualquer poder estranho ou que não ve-
nha a ser constituído pela própria Constituição e por ela juridi-
camente vinculado.21

Cumpre também a função garantística, uma das princi-
pais dimensões do constitucionalismo moderno, já que, através 
da constitucionalização dos direitos e liberdades, não se poderá 
subtrair, como outrora já ocorreu, a titularidade e o exercício 
dos Direitos Fundamentais. Consequentemente, a Constituição 
impõe a limitação do poder, porquanto sendo a lei superior, a 
ela deve se submeter qualquer titular do poder.22

Preenche ainda, a função de ordem fundamental do Es-
tado23, tanto no sentido de arquitetar todos os múltiplos órgãos 
que compõem a unidade do Estado como também no de se po-
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sicionar no topo da pirâmide das normas. É ela, pois, a norma 
das normas, segundo a qual se tem o valor, a força e a eficácia 
das normas no ordenamento jurídico.24

Por fim, naquele critério, possui a função de organiza-
ção do poder político ao criar os órgãos constitucionais e definir 
as suas competências e atribuições restritas àquelas identifica-
das na própria Carta. O estabelecimento de um governo presi-
dencialista com um parlamento bicameral (Câmara e Senado) 
no plano federal, como todas as disposições dos poderes polí-
ticos estaduais e municipais, demonstra o cumprimento desta 
função.25

Ademais, o mestre português, avançando-se em relação 
ao simples pressuposto da juridicidade da atividade do Estado, 
aponta a necessidade de respeito às regras gerais e abstratas 
garantidoras da igualdade de todos na criação e aplicação do 
Direito. É a imposição da Lei de modo igual e imparcial pela 
atividade do Estado em suas diversas vertentes.

Na prática, a nossa norma fundamental realiza a norma-
tização constitutiva da organização estatal brasileira, compon-
do a Federação, estruturando e separando as funções estatais. 
Ao mesmo tempo, também garante a racionalização e estabele-
ce os limites dos poderes públicos constituídos, com o devido 
processo, seja no âmbito legislativo, judicial ou administrativo; 
além de postular as regras que limitam a ação do juiz, do legis-
lador e do administrador, mediante procedimentos e garantias 
processuais.

Padroniza a fundamentação da ordem jurídica da comuni-
dade brasileira ao estabelecer os principais bens constitucionais e 
os Direitos Fundamentais que o País deve preservar para as gera-
ções presentes e futuras. Também determina os bens e os direitos 
que devem orientar e conformar a atuação de todos os poderes 
- seja na feitura de leis, sentenças, atos administrativos ou atos ne-
gociais entre particulares, estes últimos como expressão da eficácia 
horizontal das normas constitucionais.

Estabelece ainda um programa de ação, um rol de po-
líticas públicas a ser efetivadas pelos poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário – e pelo poder social – através de normas fins 
e normas tarefas, e mesmo de normas de direitos fundamentais 
que reclamam processos distintos de concretização constitucio-
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nal: em nível de Constituição, em nível de legislação, em nível de 
administração e em nível de jurisdição.

Tomando a classificação do direito constitucional adota-
da por José Afonso da Silva, a nossa norma máxima é material 
por contemplar a diversidade de normas que abrangem a tutela 
de várias dimensões da experiência humana. É escrita e, portan-
to, dogmática, pois fruto de uma decisão concreta tomada nos 
fins dos anos 80 pelo poder constituinte titularizado pela socie-
dade brasileira e que reproduziu a consciência geral. Nossa Carta 
Magna também é popular porquanto fruto da assembléia consti-
tuinte mais democrática da história do constitucionalismo.26

Vale destacar que esse processo constituinte, onde os 
mais amplos setores da sociedade se fizeram representar, con-
sistiu retumbante avanço para a Nação Brasileira que já experi-
mentara longo amadurecimento histórico desde a fase colonial. 
O maior resquício de nossa ocupação portuguesa fora a forma-
ção coronelística oligárquica. Em seguida passamos pela fase 
monárquica suplantada pelos ideais republicano-federalistas 
até desaguar na fase republicana, bastante heterogênea e cíclica, 
que também teve suas interrupções.

Esse povo experimentado ao longo da história finalmen-
te assistiu o alvorecer da democracia plena com a promulgação 
da Carta de 1988. Esta foi a primeira Constituição brasileira que 
verdadeiramente resguardou os Direitos Fundamentais, esta-
belecendo-os como cláusulas pétreas. Além do mais, ela os as-
segura por meio de efetivos controles de constitucionalidade, 
cuja aplicação é designada à esfera Judiciária.  

Como afirmou o presidente da Assembleia Nacional 
Constituinte, a Constituição não é um instrumento rígido, po-
dendo ser adaptada de acordo com a evolução das necessida-
des sociais, políticas e econômicas. Disse Ulysses Guimarães:

A Constituição certamente não é perfeita. 
Ela própria o confessa, ao admitir a reforma.

Quanto a ela, discordar, sim. Divergir, sim. 
Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. 
Traidor da Constituição é traidor da Pátria. 
Conhecemos o caminho maldito: rasgar 
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a Constituição, trancar as portas do Parla-
mento, garrotear a liberdade, mandar os 
patriotas para a cadeia, o exílio, o cemitério. 

A persistência da Constituição é a sobrevi-
vência da democracia.

Quando, após tantos anos de lutas e sacri-
fícios, promulgamos o estatuto do homem, 
da liberdade e da democracia, bradamos 
por imposição de sua honra: temos ódio à 
ditadura. Ódio e nojo. Amaldiçoamos a ti-
rania onde quer que ela desgrace homens e 
nações, principalmente na América Latina.27

 No que concerne o valor da democracia, afirmou 
o Presidente da Constituinte:

democracia é a vontade da lei, que é plural e 
igual para todos, e não a do príncipe, que é 
unipessoal e desigual para os favorecimen-
tos e os privilégios.

Se a democracia é o governo da lei, não só 
ao elaborá-la, mas também para cumpri-las, 
são governo o Executivo e o Legislativo.28

A Constituição democrática constitui um equilibrado 
projeto de Nação. A efetivação dos direitos constitucionalmente 
previstos é a missão e o desafio de todos os que desejam cons-
truir uma sociedade justa, fraterna e solidária. 
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PARA
NÃO REPETIR

Com sabedoria e pertinência, frisando a defesa do Es-
tado democrático, o Presidente Nacional da OAB, Raymundo 
Faoro, na conclusão do discurso de 1978, pronunciou:

onde quer que haja um advogado, onde quer 
que haja um bacharel, aí deve estar a cons-
ciência jurídica do povo brasileiro, na defe-
sa do Estado de Direito. Em seus pareceres, 
em seus votos, em seus arrazoados, nos tri-
bunais e nos escritórios, há de predominar 
o senso de uma alta responsabilidade: a de 
contemporâneos da história brasileira.29 

Estas valiosas e sábias palavras jamais perderão atuali-
dade. Elas salientam o sustentador papel da advocacia na vida 
em sociedade – uma vez que o Direito à defesa é o pilar de qual-
quer Estado democrático de Direito. Esta conclusão do respei-
tado jurista, ao contrário, eterniza a inviolabilidade do exercício 
da advocacia, cuja missão às vezes extrapola os limites dos tri-
bunais.

Os advogados, em todos os momentos da história, de-
vem agir como se não tivessem nada a perder; e muitos vão 
além dos instrumentos legais para salvar vidas. Sabemos de ca-
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sos de advogados que, durante a ditadura, abrigaram clientes 
em suas casas e de outros muitos que abriram mão de seus ho-
norários na defesa de pessoas que sequer conheciam; movidos 
apenas pelo senso de justiça que sua profissão emprega. 

Apesar de garantido pelo art. 89, § 3º da Lei 4.215/63 e 
pelos arts. 207 e 241 do Código de Processo Penal, o livre exer-
cício da advocacia foi constantemente desrespeitado durante o 
regime militar. Os relatos de violência praticada contra advo-
gados demonstram o reflexo da inequívoca identificação direta 
do advogado com seu cliente. As sucessivas prisões de compa-
nheiros de profissão no exercício da advocacia foi outro fator 
determinante para a indisposição da OAB com o governo.

Encontramo-nos em uma nova era de nosso Estado de-
mocrático, iniciada em 1989. Desde 2001, a população brasileira 
conta com a Comissão de Anistia para promover a reparação de 
violações dos Direitos da Pessoa Humana praticadas entre os 
anos de1946 e 1988. Tendo sido criada por meio de medida pro-
visória, a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça passou a 
integrar definitivamente a estrutura do Estado brasileiro no ano 
de 2002, com a aprovação de Lei n.º 10.559, que regulamentou 
o artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Hoje, a Nação também confia na Comissão Nacional da 
Verdade para finalmente conhecer a exatidão dos atos pratica-
dos pelas Forças Armadas durante o regime de exceção. Com 
este novo órgão de investigação inúmeros casos serão desven-
dados e incontáveis famílias poderão, enfim, ter paz. Um exem-
plo é a família de dona Elzita Santa Cruz, uma brava mulher 
que, com seus mais de 100 anos, ainda não desistiu de encontrar 
os restos mortais de seu filho, Fernando Augusto de Santa Cruz 
Oliveira, pai do meu ilustre colega Felipe de Santa Cruz O. Sca-
letsky, presidente da OAB – RJ. Fernando desapareceu no dia 
23 de fevereiro de 1974, aos 26 anos de idade, enquanto visitava 
familiares na cidade do Rio de Janeiro. Ele era líder estudan-
til e militante esquerdista da Ação Popular Marxista-Leninista 
(APML). Passaram-se já quarenta anos e não há sequer um sinal 
acerca das circunstâncias de sua captura ou de onde seus restos 
mortais possam estar localizados. É em respeito à dor de fami-
liares como dona Elzita30 e com o intuito de valorizar aqueles 
que resistiram que as duas comissões supramencionadas sur-
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gem como elementos fundamentais neste renovado contexto 
democrático em que vivemos.

Nos mais sombrios momentos da história do Brasil os 
advogados foram mártires na luta pela garantia dos Direitos 
Fundamentais do indivíduo. Tendo em vista a grande relevân-
cia social da advocacia em nossa sociedade, a iniciativa da Or-
dem dos Advogados do Brasil em publicar um livro que discute 
o cinquentenário do golpe de 1964 justifica-se por sua obrigação 
de cuidar dos temas que dizem respeito ao cumprimento da 
Constituição. Sua missão reside no cuidado de garantir que o 
ordenamento democrático do Estado de Direito seja mantido, 
bem como a efetivação do texto constitucional, a manutenção 
do direito à liberdade e a inexistência de violência.

O retorno a estes tempos difíceis é necessário para que 
possamos reconhecer os erros cometidos e aprender com eles.  
Não podemos e não devemos ignorar o passado, fingir que a 
ditadura não existiu. Pelo contrário, precisamos pensar cons-
tantemente naqueles que se sacrificaram para que hoje nós pu-
déssemos ser livres e para jamais precisarmos reviver o terror 
de uma ditadura militar.

Como sabiamente anotou o historiador italiano Leo 
Valiani, “o nosso século demonstra que a vitória dos ideais de 
justiça e igualdade é sempre efêmera, mas também que, se con-
seguimos manter a liberdade, sempre é possível recomeçar”31. 
Tal afirmação reforça a necessidade da constante vigilância pela 
proteção dos Direitos Fundamentais e pela manutenção do Es-
tado democrático de Direito. 

Lembremo-nos, portanto, do abril despedaçador de 
1964. Lembremo-nos do abril que separou famílias, que des-
figurou pessoas, que assassinou inocentes.  Lembremo-nos 
sempre da vergonha e da dor que ele até hoje nos causa. Nesta 
ocasião, lembrar é necessário para reconhecer a história, mas, 
sobretudo, para garantir que no futuro algo tão infrene jamais 
se repita.
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